
PROJETO DE LEI Nº        , DE 2018 

Altera a Lei nº 10.753, de 30 de outubro 
de 2003, para incluir, na Política Nacional do 
Livro, medidas de estímulo à criação, 
manutenção e atualização de bibliotecas 
públicas e escolares.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O art. 16 da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 16. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios consignarão, em seus respectivos orçamentos, 

verbas para a manutenção e para a aquisição de acervo 

para as bibliotecas públicas sob sua responsabilidade, 

inclusive bibliotecas de instituições de ensino públicas de 

suas redes.” (NR)  

 

Art. 2º O art. 18 da Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 18 .............................................................................. 

..........................................................................................  

§ 3º ................................................................................... 

..........................................................................................  

e) construção, manutenção e ampliação predial de 

bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e 

cinematecas, desde que abertos ao público, bem como 

doações de acervos para essas instituições, e 

treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para 

a manutenção desses acervos; 

...............................................................................” (NR) 
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Art. 3º O art. 1º da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, 

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XI:  

“Art. 1º .............................................................................. 

.......................................................................................  

XI - das obras e serviços de engenharia para construção, 

ampliação e reforma de bibliotecas públicas. 

.........................................................................” (AC)  

 

Art 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Esse Projeto de Lei está em consonância com os Projetos de 

Lei 3231/2015 e 3232/2015 do Deputado Veneziano Vital do Rego, que já 

foram aprovados na Comissão de Cultura e Comissão de Educação. Intenciona 

o autor assegurar a implementação de medidas de estímulo à criação, 

manutenção e atualização de bibliotecas públicas e escolares por meio do 

aprimoramento das Leis nº 10.753, de 30 de outubro de 2003, que institui a 

Política Nacional do Livro, nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que 

reestabelece os princípios da Lei nº 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o 

Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras providências (Lei 

Rouanet), e da Lei nº 12.462 de 4 de agosto de 2011, que, entre outros, institui 

o Regime Diferenciado de Contratação Pública (RDC). 

Segundo informe recente do Instituto de Estatísticas da 

Unesco, 36% das crianças e jovens da América Latina e do Caribe não estão 

alcançando, aos 14 anos, os níveis exigidos de proficiência em capacidade 

leitora, no final da etapa equivalente, no Brasil, ao ensino fundamental. 
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O Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional (INAF) – 

pesquisa desenvolvida desde 2001 pela Ação Educativa, organização não-

governamental, e pelo Instituto Paulo Montenegro, órgão ligado ao Instituto 

Brasileiro de Pesquisa e Opinião Pública (IBOPE), apontou que, no período 

entre 2001 e 2012, apenas um em cada quatro brasileiros maiores de quinze 

anos dominava plenamente as habilidades de leitura. 

A Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), por sua vez, 

divulgada pelo Ministério da Educação (MEC), em 2017, com resultados 

relativos a 2016, mostrou que mais da metade dos alunos do 3º ano do ensino 

fundamental têm nível insuficiente em provas de leitura e matemática. O nível 

insuficiente em leitura indica que os estudantes não conseguem identificar a 

finalidade de um texto simples nem localizar uma informação explícita. 

O que as pesquisas têm revelado é que, há muito, a escola 

brasileira não vem cumprindo a tarefa primordial de ensinar a ler com 

proficiência. Diante de tal quadro, o desenvolvimento das habilidades de 

leitura ao longo da formação básica dos nossos estudantes deve ser medida 

urgente a ser adotada para que os direitos e objetivos educacionais se 

efetivem e a educação formal cumpra seu papel com a qualidade e a 

eficácia necessárias. 

O domínio da leitura e o acesso ao livro são fatores 

fundamentais para o progresso econômico, político e social da nossa 

sociedade. São os instrumentos que permitirão aos nossos cidadãos 

compreender o mundo e nele intervir com maior efetividade; trabalhar com 

mais eficiência; capacitar-se ao longo da vida; produzir conhecimento; 

compartilhar informações e experiências; desenvolver a capacidade de 

https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/mais-da-metade-dos-alunos-do-3-ano-do-fundamental-tem-nivel-insuficiente-em-provas-de-leitura-matematica-21989592
https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/mais-da-metade-dos-alunos-do-3-ano-do-fundamental-tem-nivel-insuficiente-em-provas-de-leitura-matematica-21989592
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empatia, reflexão, imaginação, solidariedade, enfim, expandir o seu potencial 

humano. Nessa tarefa, em que a educação básica precisa se empenhar com a 

maior urgência, um dos mais importantes suportes é a biblioteca escolar. 

A Lei nº 12.244, de 24 de maio de 2010, que “Dispõe sobre a 

universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do País”, obriga 

todas as instituições de ensino brasileiras, públicas e privadas, a ter, até 2020, 

uma biblioteca com acervo amplo e atualizado. No entanto, de acordo com o 

Censo Escolar de 2016, num total de 183.376 escolas de educação básica, 

públicas e privadas, que participaram da estimativa, apenas 37% possuíam 

bibliotecas1. Se considerarmos apenas as instituições de ensino públicas, o 

número cai para 31% (45.681 escolas). 

No que diz respeito às bibliotecas públicas não escolares e à 

sua utilização pela sociedade, a situação é também grave. Embora, em 2016, 

apenas 112 dos 5.570 Municípios brasileiros não contassem com espaços 

públicos de leitura e o Brasil já dispusesse de 6.701 bibliotecas públicas e 

cerca de 3 mil bibliotecas comunitárias (dados do Ministério da Cultura), a 

quarta edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil – realizada pelo 

Instituto Pró-Livro, com dados referentes a 2015 – indicou que somente 56% 

dos brasileiros pesquisados eram leitores, que 66% não frequentavam ou 

frequentavam raramente bibliotecas e que somente 55% sabiam da existência 

de uma biblioteca em sua cidade ou seu bairro. 

O levantamento revelou que, além do problema da ausência 

desse equipamento cultural na vida dos brasileiros, a sua imagem entre a 

                                            
1
http://qedu.org.br/brasil/censoescolar?year=2016&dependence=0&localization=0&education_stage=0&ite

m= 

http://qedu.org.br/brasil/censoescolar?year=2016&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item
http://qedu.org.br/brasil/censoescolar?year=2016&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item
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maior parte dos entrevistados era boa, mas muito restrita. A biblioteca estava 

associada à atividade escolar e era compreendida como lugar de estudo, 

pesquisa e realização de trabalhos. Essa imagem indica que os cidadãos, de 

modo geral, não vislumbram a função social das bibliotecas na democratização 

do acesso à informação, na educação continuada, na exploração da arte e do 

conhecimento, tampouco seu perfil de espaço livre de criação, socialização e 

lazer. Essa visão limitada se explica facilmente se levarmos em conta a baixa 

qualidade dos acervos e a inadequação das instalações físicas das bibliotecas 

públicas e escolares que existem pelo Brasil. Esse suporte cultural, que deveria 

ser sempre um ambiente vivo e atraente, tantas vezes é utilizado como local de 

castigo, cemitério de livros que ninguém lê e depósito de recursos humanos 

desperdiçados. 

Por esse motivo, esperamos contar com o apoio dos 

nobres Pares para a aprovação do presente projeto. 

Sala das Sessões, em        de                         de 2018. 

Deputado DIEGO GARCIA 
 


